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Transmissão da herança. Aceitação e renúncia. Cessão da herança. 
Exclusão da sucessão. Indignidade. Herança jacente. Conceito e 
natureza jurídica. Vacância. Arrecadação dos bens vagos. Petição 
de herança. Sucessão legítima. Ordem da vocação hereditária. 
Herdeiros necessários. Direito de representação. Sucessão 
testamentária. Liberdade de testar. Limitações. Capacidade 
testamentária. Testamento e codicilo. Formas ordinárias e especiais 
de testamento. Legados. Direito de acrescer entre herdeiros e 
legatários. Capacidade para adquirir por testamento. Herança 
necessária. Redução das disposições testamentárias. Deserdação. 
Substituições. Execução do testamento. Revogação do testamento. 
Rompimento do testamento. Testamenteiro. Inventário e partilha. 
Inventário judicial e extrajudicial. Inventariante. Colação. 
Pagamento das dívidas. Partilha. Arrolamento. Quinhões 
hereditários. Sonegados.
VI - DIREITO PROCESSUAL CIVIL:
1. Processo e Constituição: A Constitucionalização do processo. 
Princípios constitucionais no processo civil. Direitos fundamentais 
e processo. A busca pela efetividade dos direitos e as reformas 
processuais. O provimento jurisdicional como instrumento de 
transformação social. Estado democrático de direito, judicialização 
da política e jurisdição constitucional. 2. Normas de Direito 
Processual Civil: natureza jurídica, fontes, interpretação e direito 
processual intertemporal. 3.Princípios e garantias processuais. 4. 
Jurisdição: conceito, características, princípios e espécies. 
Equivalentes jurisdicionais: autotutela, autocomposição, mediação. 
Arbitragem. 5. Ação: teorias, classifi cação, elementos, condições e 
cumulação. Direito subjetivo, pretensão, ação de direito material e 
ação de direito processual: distinções. 6. Competência. 7. Sujeitos 
do processo: partes, capacidade, deveres  e  responsabilidade por 
dano  processual,  substituição  processual  e  sucessão  processual. 
Litisconsórcio. Assistência. Intervenção de terceiros: típicas e 
atípicas. 8. Defensoria Pública e exercício da curadoria especial. 9. 
Processo: pressupostos processuais, atos processuais, vícios dos 
atos processuais, lugar, tempo e forma dos atos processuais, 
prazos, comunicação dos atos processuais, nulidades, distribuição 
e registro, valor da causa. 10. Prerrogativas da Defensoria Pública 
no processo civil. 11. Da formação, da suspensão e da extinção do 
processo. 12. Processo de conhecimento. Procedimento sumário. 
13.  A atividade cognitiva do juiz e as técnicas de sumarização da 
cognição e dos procedimentos. 14.Processo de conhecimento.  
Procedimento ordinário: petição inicial, resposta do réu, revelia, 
providências preliminares, julgamento conforme o estado do 
processo, provas, indícios e presunções, audiência. 15. Da 
sentença e da coisa julgada: conceito, requisitos, vícios, efeitos e 
modalidades da sentença. Classifi cações da sentença e as espécies 
de tutelas. Sentenças não satisfativas e as tutelas específi cas: 
tutela inibitória mandamental, tutela inibitória executiva, tutela 
reintegratória ou de remoção do ilícito, tutela do adimplemento da 
obrigação contratual na  forma específi ca, tutela ressarcitória na 
forma específi ca, tutela ressarcitória pelo equivalente monetário. 
Coisa julgada: conceito, requisitos, vícios, efeitos, modalidades e 
classifi cações. Os limites subjetivos, objetivos e temporais da coisa 
julgada. Efi cácia preclusiva. A relativização da coisa julgada. 
Reexame necessário. 16. Liquidação de sentença. 17. Cumprimento 
de sentença. 18. Processo nos tribunais: uniformização de 
jurisprudência, declaração de inconstitucionalidade e ordem do 
processo nos tribunais. 19. Recursos: conceito, princípios, 
requisitos de admissibilidade e efeitos. Recursos em espécie. 
Reexame necessário. Medida cautelar para atribuir efeito 
suspensivo a recurso. Ação rescisória. Mandado de segurança 
contra ato judicial. Lei Federal n.º8.038/90. Ação Declaratória de 
inexistência de ato processual e querela nullitatis. Repercussão 
Geral. Súmula. Súmula Vinculante. Lei Federal n.º 11.417/06. 20.  
Execução.  Teoria geral.  Princípios que norteiam o processo de 
execução. Da execução em geral. Pressupostos do processo de 
execução. Características dos títulos executivos. Títulos executivos 
judiciais e extrajudiciais. Execução defi nitiva e execução provisória. 
Legitimidade ativa e passiva no processo de execução. 
Competência. Responsabilidade patrimonial.  Das diversas espécies 
de execução.  Da suspensão e da extinção da execução. Defesas 
do devedor e de terceiros na execução. Exceção de pré-
executividade. Embargos do devedor. Defesa heterotópica. 21. 
Tutelas de urgência.  Tutela antecipada e tutela cautelar: distinções. 
Tutela antecipada genérica e específi ca. Tutela cautelar. Medidas 
cautelares ex offi cio. Ações cautelares nominadas e inominadas. 
Requisitos da petição inicial. Competência. Liminares. Caução 
contra-cautela. Caução substitutiva.  Contraditório.  Revelia.  
Intervenção de terceiros.  Provas. Efi cácia da sentença cautelar.  
Coisa julgada nas ações cautelares.  Ação principal.  Perda da 
efi cácia da medida liminar. Responsabilidade civil pela concessão 
de liminares cautelares.Procedimentos  cautelares  específi cos  
previstos  no  Código  de  Processo Civil. 22.Procedimentos 
especiais de jurisdição contenciosa. Procedimentos especiais de 
jurisdição voluntária. 23.Processo Civil Coletivo: Teoria geral do 
processo civil coletivo Princípios gerais do processo civil coletivo.
Sistema Processual Civil coletivo Brasileiro. Instrumentos 
processuais coletivos: Ação Civil Pública (Lei nº7.347/85), 
Mandado de Segurança Coletivo (Lei nº12.016/09), Mandado de 
Injunção, Habeas Data Coletivo (Lei nº9.507/97) e Ação Popular 
(Lei nº4.717/65). A arguição do descumprimento de preceito 
fundamental como instrumento para tutela dos direitos difusos e 
coletivos. Classifi cação dos direitos coletivos em sentido amplo. 
Direitos difusos, coletivos em sentido estrito e individuais 
homogêneos. Legitimidade ativa e passiva das ações coletivas. 
Legitimidade da Defensoria Pública. Competência em ações 
coletivas. Litisconsórcio em ações coletivas. Ônus da prova em 
ações coletivas. Inversão do ônus da prova em ações coletivas. 
Litispendência, conexão e continência em ações coletivas. 
Antecipação de tutela e medidas de urgência em ações coletivas. 
Recursos em ações coletivas. Coisa Julgada em ações coletivas. 
Limites objetivos e subjetivos. Liquidação e Execução em ações 
coletivas. Multa liminar e multa condenatória. Execução específi ca 
(fazer e não fazer). As ações individuais em face das ações 
coletivas. Acordo em ações coletivas e termo de ajustamento de 
conduta. Natureza jurídica e limites de sua realização. Legitimidade 
da Defensoria Pública. Controle difuso de constitucionalidade e 
Ação Civil Pública. A súmula vinculante. Repercussão geral. 

Processo coletivo e participação popular. Audiência pública 
(extrajudicial e judicial). Intervenção do amicus curiae. Intervenção 
do cidadão, isoladamente ou em grupo. A legitimidade do cidadão 
eleitor para a propositura de Ação Popular. A legitimidade do 
indivíduo para a propositura de ações de direito de vizinhança com 
refl exos na esfera coletiva. Instrumentos administrativos de 
resolução extrajudicial de confl itos de natureza coletiva. Inquérito 
civil. Poder de requisição do Defensor Público em matéria coletiva.  
24.Tutela coletiva dos direitos fundamentais sociais. Controle das 
políticas públicas pelo Poder Judiciário. Direito-garantia ao mínimo 
existencial. Reserva do possível. Princípio da Separação dos 
Poderes. Priorização da resolução extrajudicial dos confl itos em 
matéria de políticas públicas sociais. Tutela coletiva do direito à 
saúde: tratamento constitucional e Lei nº8.080/90. Direito à saúde 
de grupos sociais vulneráveis: pessoas com defi ciência, crianças e 
adolescentes, idosos, portadores de SIDA, vítimas de violência 
sexual e familiar, pessoas privadas de liberdade, índios, etc. 
Resolução nº107/2010 do Conselho Nacional de Justiça. Tutela 
coletiva do direito à educação. Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (Lei nº9.394/96). Tutela coletiva do direito à 
cidade e do direito à moradia: Competência legislativa e 
administrativa em matéria urbanística. A política urbana na 
Constituição Federal. Funções sociais da cidade e da propriedade 
urbana. O direito à moradia digna como direito fundamental. A 
segurança na posse como garantia da efetividade do direito à 
moradia. Estatuto da Cidade (Lei nº10.257/2001). Diretrizes 
gerais e princípios da Política Urbana no Estatuto da Cidade. 
Instrumentos da política urbana no Estatuto da Cidade. Concessão 
de uso especial para fi ns de moradia (Medida Provisória 
nº2.220/01). Regularização Fundiária de interesse social e de 
interesse específi co (Lei nº11.977/09). Política Nacional para a 
População em Situação de Rua (Decreto nº7.053/09). Tutela 
coletiva do direito ao saneamento básico: Conceito de saneamento 
básico. O Saneamento básico como direito fundamental. Política 
Nacional de Saneamento Básico(Lei nº11.445/2007 e Decreto 
nº7.217/2010). Tutela coletiva do direito à alimentação: O direito 
à alimentação como direito fundamental social. Emenda 
Constitucional nº64/2010. Sistema Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional (Lei nº11.346/06). Tutela coletiva do 
direito ao transporte público: O direito ao transporte público como 
expressão do direito à cidade. Tutela coletiva dos direitos das 
pessoas com defi ciência (Lei nº7.853/89). Tutela coletiva dos 
direitos das pessoas privadas de liberdade. (Lei nº7.210/84, com 
as alterações trazidas pela Lei nº12.313/2010). Tutela coletiva dos 
direitos dos idosos: Estatuto do Idoso (Lei nº10.741/2003). 25. 
Fazenda Pública como parte no processo: pólo ativo e passivo. 
Prerrogativas. Tutela antecipada, tutela específi ca. Ação de 
conhecimento e execução. A Fazenda Pública nos procedimentos 
especiais. Juizados Especiais da Fazenda Pública Estadual. 26. 
Ação declaratória de inconstitucionalidade/constitucionalidade. 
Ação declaratória de inconstitucionalidade por omissão. Ação de 
descumprimento de preceito fundamental. 27. Ação de usucapião. 
Usucapião como matéria de defesa. 28. Reclamação. 29. Ações da 
Lei de Locação de Imóveis Urbanos: despejo, consignatória de 
aluguel e acessórios, renovatória e revisional. Postulação e defesa. 
30. Ação de alimentos.  Execução de alimentos.  Lei de Alimentos 
e disposições do Código de Processo Civil. Alimentos gravídicos. 
31. Ações declaratória e negatória de vínculo parental (em vida e 
póstuma). 32. Separação, divórcio direto e mediante conversão. 
Declaratória de união estável (em vida e póstuma). Separação e 
divórcio extrajudiciais. 33. Inventário Judicial e extrajudicial. 
Arrolamento. Alvará. 34. Juizados Especiais Cíveis. 35. Assistência 
jurídica: aspectos processuais. Lei n.º1060/50. Assistência jurídica 
integral e gratuita (art. 134 da CF/88). 36. Improbidade 
Administrativa. 37. Ação de desapropriação. 38. Processo 
Eletrônico.

VII - DIREITO AGRÁRIO:
1. Direito Agrário: Conceito. Fontes. Princípios. 2. História da 
propriedade territorial rural no Brasil: Sesmarias. Regime de 
Posse. Lei de Terras (Lei 601, de 18/09/1964). Registro Paroquial 
(Lei 601/1980; Decreto 1.310 de 1854), Estatuto da Terra (Lei 
4.504 de 30/11/1964). Evolução do conceito de propriedade no 
Brasil. 3. História da propriedade territorial rural no estado do 
Pará: Os Títulos de Posse. A Legitimação de posse. Lei Estadual 
nº 82, de 15 de setembro de 1892; Lei Estadual nº 1.741, de 
18 de novembro de 1918; Decreto Estadual nº 410, de 08 de 
outubro de 1891 e seu Regulamento, de 28/10/1981; Decreto 
Estadual nº 886, de 16 de julho de 1900; Decreto Estadual nº 
1.054, de 14 de fevereiro de 1.996. A Constituição do Estado do 
Pará: Da Política Agrícola, Agrária e Fundiária. 4. Função social 
da propriedade. 5. Posse e propriedade rural. O imóvel rural: 
defi nição legal, características e classifi cação. Imóveis Rurais 
e a Lei de Registros Públicos. Georeferenciamento de imóvel 
rural. Provimento 13/2006 das Corregedorias do TJ/PA. Decisão 
do CNJ sobre o cancelamento de matrículas de imóveis rurais 
bloqueados pelo provimento 13/2006. Provimento nº 10/2012, das 
Corregedorias do TJ/PA. 6. Constituição da República de 1988. A 
Política Agrícola e Reforma Agrária. Desapropriação por Interesse 
Social para fi ns de Reforma Agrária. Lei Agrária (Lei Federal 8.629, 
de 26/02/1993). Lei Complementar número 76, de 6 de julho de 
1993. 7. Terras públicas. Terrenos de marinha. Terrenos marginais. 
Terras de faixa de fronteira. Várzea. Imóveis rurais. Terras 
devolutas e o Poder Público. Identifi cação das terras devolutas. 
Discriminação administrativa e judicial das terras devolutas. 
Destinação das terras devolutas. Regularização e legitimação de 
posse. As terras públicas estaduais e a Constituição do Estado 
do Pará. Destinação das terras públicas estaduais. 8. Usucapião 
no Código Civil e na Constituição da República. Usucapião rural. 
Aquisição ou arrendamento de imóvel rural por pessoas físicas ou 
jurídicas estrangeiras. Limitações à venda de terras a estrangeiros. 
9. Posse. Posse agrária e Posse Agroecológica. Legitimação de 
posse. 10. Ocupação de terras públicas. Regularização fundiária: 
Regularização fundiária de terras públicas federais na Amazônia 
Legal (Lei 11.952/09); regularização fundiária de terras públicas 
do Estado do Pará (Lei 7.289/09); 11. Territórios Quilombolas. 12. 
Territórios Indígenas. 13. Lei de Terras Estadual. 14. O sistema de 
Justiça Agrária no Estado do Pará.

VIII - DIREITO AMBIENTAL:
1. Direito do Ambiente: conceito, objeto e princípios. Conceito 
de meio ambiente. Bem ambiental. Conceito e natureza jurídica. 
Função socioambiental da propriedade. 2. A Constituição da 
República, a Constituição do Estado do Pará e a tutela do meio 
ambiente. 3 Política e Sistema Nacional de Meio Ambiente: 
objetivos, princípios e instrumentos. Lei Federal nº 6.938/81 e 
alterações. Regulamento da Política Nacional de Meio Ambiente. 
Decreto Federal nº 99.274/90 e alterações.  Lei Federal n° 
9.605/98 e Decreto Federal n° 3.179, de 21.09.1999.  Conselho 
Nacional do Meio Ambiente (CONAMA). Legislação do Estado 
do Pará relacionada à Política Estadual do Meio Ambiente (Lei 
Estadual nº 5.887/1995).  Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação da Natureza-SNUC: tipos de unidades, objetivo e 
categorias.  Legislação correlata. Estudo de impacto ambiental. 
Licenciamento Ambiental. (EIA/RIMA). Resoluções CONAMA 
nº 01/1986, nº 09/1987 e nº 237/1997. Lei Complementar nº 
140/2011. Patrimônio Natural, Histórico e Artístico (Decreto-
Lei25/1937).  Tutela judicial e extrajudicial do meio ambiente. Lei 
Federal nº 7.347/85. Instrumentos da política urbana e legislação 
pertinente. 4. Responsabilidade administrativa, civil e penal pelo 
dano ambiental.  Decreto Federal nº 6.514/2008. Responsabilidade 
penal da pessoa jurídica. 5. Convenção da Diversidade Biológica 
(CDB).  Conhecimento Tradicional e Repartição de Benefícios. 
Tratados Internacionais em Matéria Ambiental. 6. Princípios e 
Diretrizes da Política Nacional de Biodiversidade. Decreto Federal 
nº 4.339/2002. 7. Zoneamento Ecológico-Econômico no Brasil: 
diretrizes básicas e critérios. Decreto Federal nº 4.297,de 10 de 
julho de 2002. Lei Estadual nº 6.506/2002: diretrizes básicas para 
o zoneamento econômico-ecológico no Estado do Pará. Lei Estadual 
nº 6.745/2005 e o Macrozoneamento Econômico-Ecológico do 
Estado do Pará. 8. Organismos geneticamente modifi cados (OGMs). 
Lei Federal nº 11.105/2005. 9. Recursos Minerais. Lavra. Pesquisa. 
Código de Mineração. Licenciamento da Atividade de Mineração. 
Lei Federal n° 7.990/89, Lei Federal n° 8.001/90 e Lei Estadual 
n° 6.710/05. Compensação Financeira sobre Exploração Minerária 
(CFEM). Legislação federal e estadual. Participação do proprietário 
do solo (Lei Federal n° 8.901/94). 10. Regime jurídico dos recursos 
hídricos. Código de Águas. Outorga, uso e cobrança da água. 
Poluição da água. Proteção das águas doces. Política Nacional 
de Recursos Hídricos: Instrumentos, outorga, cobrança e uso de 
recursos hídricos. 11. Legislação brasileira de proteção fl orestal. 
Código Florestal e alterações: Área de Preservação Permanente e 
Área de Reserva Legal. Decreto Federal nº 6.063/07.  Lei Federal 
nº 11.284/06. Política Florestal do Estado do Pará. Lei Estadual 
nº 6.963/07. Resolução Conama 369/06. 12. Jurisprudência dos 
Tribunais Superiores em matéria de Direito Ambiental.
IX - DIREITO COMERCIAL E EMPRESARIAL:
1. O Direito de Empresa no Código Civil. Empresa e Empresário. 
Caracterização e inscrição. Capacidade. 2. O direito empresarial 
à luz da ordem constitucional brasileira. 3. Empresa individual de 
responsabilidade limitada (Lei nº 12.441/2011). 4. Sociedades. 
Disposições gerais. Sociedades não personifi cadas. Sociedade 
em comum. Sociedade em conta de participação. Sociedades 
personifi cadas. Sociedade simples. Sociedade em nome coletivo. 
Sociedade em comandita simples. Sociedade limitada. Sociedade 
anônima e sociedade em comandita por ações (Lei nº 6.404/1976 
e alterações). Sociedade cooperativa (Lei nº 5.764/1971). 
Sociedades coligadas. Transformação, incorporação, fusão, cisão e 
liquidação. Sociedade dependente de autorização. 5. Empresário e 
Direito do Consumidor. Desconsideração da personalidade jurídica. 
6. Estabelecimento. 7. Institutos Complementares. Registro. 
Nome empresarial. Prepostos. Escrituração. 8. Registro Público 
de Empresas (Lei nº 8.934/1994 e alterações). 9. Títulos de 
Crédito. Disposições gerais. Características. Títulos ao portador, 
títulos à ordem e títulos nominativos. Títulos típicos e atípicos. 
Letra de câmbio e nota promissória (Decreto nº 2.044/ 1908, 
Decreto nº 57.663/1966). Cheque (Lei nº 7.357/1985). Duplicata 
(Lei nº 5.474/1968 e alterações). 10. Protesto de títulos (Lei nº 
9.492/1997 e alterações). 11. Contratos empresariais. Princípios: 
autonomia privada, força obrigatória do contrato, relatividade das 
convenções, equilíbrio contratual, boa fé objetiva e função social 
do contrato. Interpretação dos contratos empresariais. Contratos 
bancários: conceito, características, classifi cação, espécies e 
interpretação. Juros remuneratórios e moratórios. Anatocismo. 
Aplicação do Código de Defesa do Consumidor aos contratos 
bancários. Mútuo. Contrato de abertura de crédito. Cartão de 
crédito. Arrendamento mercantil (Lei nº 6.099/1974 e alterações). 
Alienação fi duciária em garantia de bens móveis (Decreto-Lei nº 
911/1969 e alterações). 12. Recuperação judicial e extrajudicial de 
empresas. Falência (Lei nº 11.101/2005 e alterações).
X - DIREITO DO CONSUMIDOR:
1. O Código de Defesa do Consumidor e sua posição no ordenamento 
jurídico brasileiro. O Código de Defesa do Consumidor como norma 
principiológica. Sua  posição hierárquica. O Código de Defesa 
do Consumidor e a teoria do diálogo das fontes. 2 Princípios 
fundamentais do código de defesa do consumidor . Princípio da 
vulnerabilidade do consumidor. Princípio da hipossufi ciência do 
consumidor (art. 6º, inc. VIII, da Lei  8.078/1990). Princípio da 
boa-fé objetiva (art. 4º, inc. III, da Lei 8.078/1990). Princípio da 
transparência ou da confi ança (arts. 4º, caput, e 6º, inc. III, da  
Lei 8.078/1990). A tutela da informação. Princípio da função social 
do contrato. Princípio da equivalência negocial (art. 6º, inc. II, da 
Lei 8.078/1990). Princípio da reparação integral dos danos (art. 
6º, inc. VI, da Lei  8.078/1990). Os danos reparáveis nas relações 
de consumo. 3 Elementos da Relação Jurídica de Consumo . A 
estrutura da relação jurídica de consumo. Visão geral. Os elementos 
subjetivos da relação de consumo. O fornecedor de produtos e 
o prestador de serviços. O conceito de  fornecedor equiparado. 
O Consumidor. Teorias existentes. O consumidor equiparado ou 
by-stander. Elementos objetivos da relação de consumo. Produto. 
Serviço. 4. Responsabilidade civil pelo Código de Defesa do 
Consumidor. A unifi cação da responsabilidade civil pelo Código de 
Defesa do Consumidor. A responsabilidade civil objetiva e solidária 
como regra do Código do  Consumidor. A responsabilidade subjetiva 
dos profi ssionais liberais como . Responsabilidade civil pelo vício 
do produto. Responsabilidade civil pelo fato do produto ou defeito. 
Responsabilidade civil pelo vício do serviço.  Responsabilidade civil 


